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EDITAL CONVOCATÓRIO ~0: .. /-

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 2024.10.02.1 ---

1aParte:PREÂMBULO

o Município de Umari/CE, por intermédio do Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Obras, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo
indicados será realizada licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PRECO, pelo regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela
Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada
no ambiente da plataforma eletrônica: www.bllcompras.com.

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1· DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na requalificação de
estradas em revestimento primário na localidade do Sitio Alegre, Município de Umari/CE, conforme
anexos, partes integrantes deste edital.

2 • DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.
2.1 - O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios·
licitacoes.tce.ce.gov.br/, https://www.bllcompras.com, https://www.pncp.gov.br e
https://www.umarLce.gov.br.
2.2 - O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.bllcompras.com.
2.3 - Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3.1 - INíCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de outubro de 2024 às 9hOOmin.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22 de outubro de 2024 às 9hOOmin.
3.3 -INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 22 de outubro de 2024 às 9h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LlCIT ACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Umari está localizada na Rua 03 de Agosto, 200, Centro, Umari/CE, CEP:
63.310-000, telefone: (88) 3578-1161.

5 • DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro
abaixo:
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Or ão Unid.Or. Pro'eto/Atividade Elemento de Des esa "v ':

07 01 15.452.0342.1.006.0000 3.3.90.39.00
07 01 15.452.0342.1.006.0000 4.4.90.51.00

6· DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema BLL (Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3148-9870 e (41) 3097-4600, ou
ainda através da Bolsa de Licitações do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.org.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

~ simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam
todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:
6.4.1 Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;
6.4.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n. 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISiÇÕES PÚBLICAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com, o exercício da preferência prevista na Lei
Complementar n° 123/2006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
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6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de p'ârtiéi ar e
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.9.0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
6.10.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7 • DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAINICIAL
7.1. O cadastramento da proposta inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à
plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcompras.com).
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma,
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado
em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) Indicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o
disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à
demandada nesta licitação;
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo
34 da Lei n. 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com.
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7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão púbtca o
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4 .1. O licitante deverá comunicar imediatamente 'ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública.
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022 c/c
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n. 2132/2021).
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vedada a identificação do licitante.

~ 7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de
serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

8 • DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, avaliando a
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real pôr todos os participantes.
8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.
8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contratação e
somente estas participarão da etapa de lances.
8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I • Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance
final deverá atingir preço igualou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração.
8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Projeto Básico.
8.5 - Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.
8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.
8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os
licitantes.

9· DA ETAPA DE LANCES
9.1 - O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico.
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9.2 - A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão. ~-
9.2.1 - Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na
proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ao limite máximo previsto pela
Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico,
9.2.2 - Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,
9.2.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.2.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,
9.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de Contratação nem aos demais
participantes. ,
9.4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva,
o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação,
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.
9.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir por um tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
9.5 - O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,
da Lei Federal n. 14,133/2021, do art. 22, inciso II e do art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n,
73/2022, observados os seguintes termos:
9.5,1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
9.5.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada.
9.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5,3,1 - No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance,
9.5.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
conforme disposto no § 2°, do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022,
9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei Federal n. 14.133/2021.
9.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8538/2015,
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9,7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encoiítrare
com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,
9,8 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,
9,9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior,
9,10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,
9,11 - As disposições a que se referem os itens 9,6 a 9,10 não serão aplicadas nas seguintes situações:
9,11,1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte,
9,11.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
9.12 - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n. 123/2006, fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada
declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível
benefício.
9.13 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
9.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal n. 14.133/2021.

10· DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei
Federal n. 14.133/2021.
10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento, nos termos do art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022.
10.3 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10A - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação
estabelecida no § 2°, do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022.
10.5 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6 - O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado,
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após a negociação realizada, acompanhada de sua(s) garantia(s), e ainda, se for o caso, dos doeume..nto
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7 - É facultado ao(à)Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.8 - A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio
eletrônico www.bllcompras.com. dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso 111,da Lei Federal n. 14.133/2021.
10.9 - Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11 • DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAl(IS)
11.1 - A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor
lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser
datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente
identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail;
11.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do
proponente devidamente identificado;
11.2 - Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
orçamento básico.
11.4 - Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os
valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, com a seguinte regra
de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre O e 4, o segundo dígito após a vírgula não
é alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é
arredondado para cima.
11.5 - A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço
GLOBAL do orçamento, cronograma físico-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas
Indiretas - BOI, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos
serviços, devendo ser devidamente assinados em todas as páginas que a compõe pelo responsável técnico
da empresa proponente, sob pena de desclassificação da mesma.
11.5.1 - O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade,
conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos. idênticos aos apresentados nas planilhas
fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-Ia (em seu conteúdo e
quantitativos) .
11.5.2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do
preço unitário pela respectiva quantidade.
11.5.3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista, neste Edital.
11.6 • Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da
mesma, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos
termos do artigo 58 da lei Federal n. 14.133/2021.
11.6.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
11)seguro-garantia;
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111) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo _
Banco Central do Brasil;
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.6.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO
BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Umari/CE, Conta Corrente n. 28020-8, Agência n. 0547·9 • Banco do Brasil, sendo que depósitos
efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.6.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, .cuia vigência será de no mínimo, 60 (sessenta)
dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Umari/CE.
- Objeto: Garantia da participação na CONCORRENCIA ELETRÔNICA n. 2024.10.02.1.

~ - Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
11.7 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
11.8 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação.
11.9. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.10 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja,90 (noventa)
dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por
igual prazo.
11.11 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à execução do objeto.
11.12 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis
sanções administrativas, observado o devido processo legal:
11.14 - Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei Federal n. 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaldatransparencia.gov.brlsancoes/ceis ); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https ://www.portaldatransparencia.gov.brlsancoes/cnep) .
11.15 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
11.16 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.
11.17 - Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento
de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
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11.18 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecia
nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contratação, sempre
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:
11.18.1 - Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.18.2 - Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;
11.18.3 - Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
11.18.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.18.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
11.18.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administração,
independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do
orçamento final aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.
11.19 • Serão considerados indício de inexeguibilidade das propostas, os valores inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (Acórdão n. 465/2024 • Plenário do
Tribunal de Contas da União· TCU).
11.20 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
Agente de Contratação, que venha a comprovar:
11.20.1 - Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.20.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
11.22 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
11.23 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
11.24 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
11.24.1 - Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
11.25 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
11.26 - Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.27 - Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente, observada a ordem de classificação, verificando, sua compatibilidade e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

12· DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

• Habilitação Jurídica:

12.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
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12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado naJunt
Comercial da sede do Licitante;
12.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;
12.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente
assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:

12.1.6 - Qualificação técnico-profissional:
12.1.6.1 - Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação.

12.1.7 - Qualificação técnico-operacional:
12.1.7.1 - Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, que
demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação.

12.1.8 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.
12.1.8.1 - Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou
serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou

~ superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente.
12.1.10 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
12.1.11 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

12.1.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
12.1.13 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
12.1.15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
12.1.16 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12.1.17 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.1.18 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
12.1.19 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Rua 03 de Agosto nO200 - Centro - UMARI/CE - CNPJ: 07.520.372/0001-98 - FONE: 8835781161



Prefeitura Municipal de Um~'';~----~
Governo Municipal I In· " . 8

CNPl nO 07 .520.372/0001-98 "~ \_';-:_
r;~{;o.e~Jw.~, c\"'e~V'ww. " +_. :::.:::_.. ._..._...__.. .._._....._.. .__...._.. ._._._. . ... . \........L__ _ -;

_Qualificação Econômico-financeira: 'v _ -=-' _.--//
12.1,20 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
12,1,20,1 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituídas há menos de dois anos;
12,1,21 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declarações:

12,1.23 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas;

~ 12,1,24 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal;
12,1.25 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
12,1,26 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

12,2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12,2,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscrições,
12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de
Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras,com, em formato digital, os documentos de
habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema
eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações
elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N. 73, de 30 de setembro de 2022,
12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do srt. 43, § 1°, da Lei
Complementar n, 123/2006.
12.5 - A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo
estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados
acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista
no art, 156, inciso 111,da Lei Federal n 14,133/2021.

13 - DISPOSiÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006
13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34; da Lei n. 11.488/2007, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, para a regularização
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do(s) documento(s), podendo
Complementar n, 123/2006,
13.2 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação,
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14· DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14,1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número
desta Concorrência e o órgão interessado ou por meio da plataforma http://bllcompras.com,
14,2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-rnaü).
14.3, Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela
plataforma eletrônica aos interessados,
14,4, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
Iicitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da
plataforma www.bllcompras.com.
14,5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica,
14,6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,
14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
14,8, Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,
14,9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,
14,9,1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos
autos do presente processo,
14,10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do
certame,

15· DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no srt. 165, da Lei Federal n,
14,133/2021,
15,2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma
www.bllcompras.com. "
15,2,1, Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
15,3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente,
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15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela d,ar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma www.bllcompras.com.

16· DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;
16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16,1,5 - Fraudar a licitação;
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, de 2013.
16.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 - Advertência;
16.2.2 _ Multa;
16,2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de' programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do co~tr~ lici\ado
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.
16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

~ 16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5°, da Lei n. 14.133/2021.
16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17· DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 71, da Lei Federal n. 14.133/2021.
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17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o present
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18 - DA CONTRATAÇÃO
18.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar. o termo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

'" remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.
18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
18.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar Q contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,
quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item
18.4.1.
18.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

~ itens acima.
18.7 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8 - Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente vencedora, a titulo de
garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades
previstas no art. 96 da Lei Federal n. 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
18.9 - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
Conta Corrente n. 28020-8, Agência n. 0547-9 - Banco do Brasil.
18.10 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Umari/CE, Estado do Ceará, como beneficiário;
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c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Umari/CE, Estado
do Ceará, -_ -
18,11 - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Umari/CE,
Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18,12 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento,
18,13 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

) dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Urnari/Cê.
18.14 - Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18,15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
I - O contratado der causa à rescisão do contrato;
II - Outras hipóteses previstas no edital de licitação, ,
18,16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
18,17 - As condições contratuais estão definidas no Anexo III - Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital.

19· DAS DISPOSiÇÕES GERAIS
19,1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os
dias de vencimento,
19.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na
Prefeitura Municipal;
19,5 - Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-Ia por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19,6 - É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19,8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente;
19,9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
19,10 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
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19,11 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo.õnus-"
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
19,12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, ou ainda
o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19,13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;
19.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat
da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;
19,15 - Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer informações sobre a
Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou
móvel, como forma de garantir a lisura do certame;
19,16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca vinculada de Umari/CE, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20,1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I . Projetos
ANEXO 11• Minuta do Contrato

Umari/CE, 02 de outubro de 2024.

José Judas Tadeu Cesar Bento
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
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ANEXO I

PROJETOS

CONCORRÊNCIA N. 2024.10.02.1
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OBJETO: REQUALIFICAÇÃO DE ESTRADAS EM REVESTIMENTO

~~~~~. NA LOCALIDA DO SITIO ALEGRE DO MUNIC~~~~E~9 )

">. ~ //
___/

~ Projeto Básico

• Apresentação;

• Memorial Descritivo;

• Estudos;

• Projetos;

• Planilha Orçamentária;

• Memorial de Cá1culo;

• Especificações técnicas;

• Cronograma Físico-Financeiro;

• Composições Unitárias;

• Curva ABC de Serviços;

• Composição do BDI;

• Encargos Sociais;

• Relatório Fotográfico;

• Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

• Peças Gráficas.

ELABORAÇÃO: PROMAV ENGENHARIA.

PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARljCE.

VOLUME ÚNICO - ROO

JULHO

2024

PRO'MAV



PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI/CE.

OBJETO: REQUALIFICAÇÃO DE ESTRADAS EM REVESTIMENTO
LOCALIDADEDO SITIO ALEGRE DO MUNICÍPIO DE UMARIjCE.

ENDEREÇO: SÍTIO ALEGRE, UMARIjCE

FINALIDADE

Estabelecer conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas,
orçamento, cronograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa
caracterização da obra a ser executada, atendendo às Normas Técnicas e à legislação
vigente, elaborado com base em estudos anteriores que assegurem a viabilidade e o
adequado tratamento ambiental do empreendimento.

LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

•

Figura 1 - Localização de UmarijCE.
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Oferecer descrição detalhada do objeto projetado, apresentando técnicas adota~"lJl~ )
como suas justificativas, necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando
informações contidas na planta.

2. DESCRIÇÃO

00 MEMORIAL DESCRITIVO
OBRA:

ROO_REQUAlIFICAÇÃO DE ESTRADAS EM REVESTIMENTO
DATA; 0210712024 BOI: 26,14%PRIMÁRIO NA LOCALIDADE DO SITIO ALEGRE 00 MUNIClplO DE

_TE 1OlltSÃo . " HO •••• -UMMJlCE.

DESCRiçAO: RDO_EMISSÃO INICIAL SElNFRA 028.1 COM DESONERACÃO
84.44% 41.~ -: _I'~.

SIt#lPl 202"~. COM DESONERACÃO
85.05% /~: r_LOCAL: SITIO AlEGRE. UMARIICE "-, PRQPRlA

0.00% 1T'"••...
,..:yPRO I MAV CUENTE: PREFEITURA MUNICIPAl DE UMARVCE

a5'
<i . .J. i1r}'!a'_E _~.~,_

""
1. OBJETIVO c-

~O

''':'',

Deverá ser instalada uma placa, com as informações gerais da obra, o local de instalação e
os modelos das mesmas serão disponibilizados pela FISCALIZAÇÃO.

Deverá ser mobilizado os equipamentos necessários para execução dos serviços, foi
considerado a mobilização dos equipamentos da cidade de Juazeiro do NortejCE, caso seja
mobilizado de local mais próximo a FISCALIZAÇÃOdeverá proceder com o ajuste
necessário do orçamento.

Este projeto compreende um total de 01 trecho de estradas vicinais de UmarijCE.

• Trecho 01 - BAIRRO ALTO PONTES A SITIO ALEGRE.

Figura 1 - Trecho 01
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TRECHOS COMPRIMENTO (ml LARGURA(m) ARÉÀ tml -
SITIO ALEGRE 9273,03 5 46.365,15

\ \ J J
\ \_ ~

/

Após as escavações o material deverá ser carregado nos caminhões basculantes} deverá ser
utilizado uma frota de 8 caminhões basculantes para o serviço a fim de cumprir com
rigorosamente com o cronograma da obra.

Omaterial após ser descarregado no local de execução, será espalhado e nivelado com uso
de motoniveladora, sendo em seguida umidificado com caminhão pipa para ser
compactado.

O material utilizado deverá ser ensaiado em plano de amostragem baseado na NORMA
DNIT137/2010-ES e DNER-PRO277/97, definidos pela FISCALIZAÇÃO.

Os trechos deverão serem entregues livres e desimpedidos de materiais e equipamentos
utilizados na obra.

MATHEUS Assinado deforma digital
GRANGEIRO por MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:036003843 ~~~~':~~!~~~]:;O;41
33 -<J3'OO'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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00 ESTUDOS
OBRA: ROO_REQUALIFICAçAO DE ESTRADAS EM REVESTIMENTO DATA: 0210712024 801: 26.14%

PRIMARIO NA lOCALIDADE DO SITIO ALEGRE DO MUNiCíPIO DE
"""TI! V!ltSÃO HORA •••5UMARIICE :-"DESCRIÇÃO: ROO_EMISSÃO INICIAL SEINFRA 028.1 COM OESOHERAÇAO 8.•.••'"

.,_
SINAPI 2024105 COM DESONERAÇÃO a~08'" 47.67~

LOCAL: SITIO ALEGRE, UMARIICE "-",,,. PROPRlA O~ 1_--,PRO MAV CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIICE
/ I' "1 ' r-

.' I , I

\, .
,)' ,_. ~.-_ .

1. ESTUDO PLANIAL TlMÉTRICO '\\ ~ J
'- ,/

Foram utilizados GPSe Estação Total para levantamento das coordenadas dos pontos- /'
necessários para elaboração do projeto básico, todos os pontos notáveis como entradas e
saídas, curvas, cercas, postes, bueiros, travessias foram coletados, os dados coletados foram
processados utilizando o software Civil 3d da Autodesk, as informações serviram como
base para elaboração dos projetos geométrico e drenagem, os estudos limitaram-se a
geometria vicinal e as obras existentes.

Os estudos seguiram as instruções preconizadas na IS-OS contidas no Manual de
Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do DER-CE.

2. ESTUDO GEOTÉCNICO

Os locais foram analisados in loco por técnicos que observaram e avaliaram as
características do solo e das ocorrências de materiais destinados a camada de revestimento
primário a ser executada.

Foram localizadas jazidas com matertaís adequados a necessidade do projeto em
questão, o sub leito apresenta boa capacidade de suporte e os locais indicados atendem as
especificações pertinente a construções de vicinais.

MATHEUS Assinado de forma dig~al
GRANGEIRO por MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:03600384333
BEZERRA:03600384 Dados: 2024.07.09
333 , 6:2' :48 -03'00'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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PROJETOS

A velocidade diretriz foi estabelecida a partir das velocidades de operação efetivamente
verificada, determinadas por um valor médio e será mantida em todo o trecho.

A distância de visibilidade vertical dificilmente poderá ser melhorada, com base no
levantamento topográfico, foram verificados os parâmetros K e comparado com os valores
requeridos, para verificar a necessidade de melhorias isoladas na geometria. As distâncias
de visibilidade em curvas horizontais são mais fáceis de serem melhoradas, o levantamento
foi verificado e atendeu aos parâmetros necessários.

Os alinhamentos verticais e horizontais existentes foram mantidos pois passaram na
verificação dos parâmetros necessários.

Os trechos foram projetados/verificados de acordo com os seguintes parâmetros:

CLASSEDA RODOVIA IV
REGIÃO ONDULADA
VELOCIDADEDIRETRIZ (KMjH) 40
RAIO HORIZONTAL MÍNIMO (IvQ 50
GREIDE MÁXIMO (%) 6
DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARADA1M} 50
DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE ULTRAPASSAGEMlMl 175
VALOR MÍNIMO DE K PARA CURVAS VERTICAIS CONVEXAS 5
VALOR MÍNIMO DE K PARA CURVAS VERTICAIS CÔNCAVAS 7
LARGURADA FAIXADE ROLAMENTO 2,5
08S.: As características geométricas são de região plana. mas devido a faixa de rolamento ser apenas em
revestimento primário, a velocidade diretriz mais adequada a estrada em estudo é de 40 Krn/h se assemelhando
assim aos valores encontrados para pistas em região ondulada.

o contratante deverá posteriormente sinalizar e promover ações de conscientização
sobre a VELOCIDADE MÁXIMA DE 40 KMjH nos trechos deste estudo e sobre os PERIGOS
DO TRÂNSITO EM PISTAS COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO a população de UmarijCE.

o projeto seguiu as instruções preconizadas na IS-11 contidas no Manual de Serviços
para Estudos e Projetos Rodoviários do DER-CE, Especificações Gerais para Serviços e
Obras Rodoviárias (Volume 1) da SOP-CE e Manual de Projeto Geométrico de Rodovias
Rurais 706/20 do DNIT.

PRO MAV
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/ ',f ;~;? í.1(,: j 32. PROJETO DE TERRAPLENAGEM .;" _ __ !
Tem-se como objetivo final preparar uma plataforma adequada ao uso dos ~íCUI~s, /

através de um conjunto de atividades com equipamentos apropriados, sendo previamente /
conhecidos a geometria das seções tipo, o traçado vertical e horizontal em relação a
topografia existente e a constituição dos maciços.

A terraplanagem consiste em ciclos de operações de quatro operações básicas:
escavação, carga do material escavado, transporte e descarga e espalhamento.

Ocorrerá o empréstimo de materiais de 1ª categoria atendendo à qualidade e a
destinação prevista em projeto, as jazidas estão localizadas através de coordenadas
geográficas, caso na época da execução sejam localizadas novas jazidas com material de
qualidade compatível com o projeto mais próximas dos locais de projeto, deverão ser
reca1culados a distâncias médias de transporte.

Aplataforma final a ser implanta possui espessura de 20 em, com largura média de base
5,60 metros e largura média de topo de 5,20 metros, com inclinações de talude do aterro
na proporção de 1(h):1(v), inclinação de 3% para ambos os lados de declividade

-\ transversal.

Em cada estaca (20 metros) será efetuado as medidas de controle a seguir:

• Cota - Tolerância +/- 3cm;
• Espessura - Tolerância +/- 2cm;
• Largura - Tolerância +/- Sem;
• Declividade transversal - Tolerância +/- 0,5%

O proj eto seguiu as instruções preconizadas na IS-12 contidas no Manual de Serviços
para Estudos e Projetos Rodoviários do DER-CE, Especificações Gerais para Serviços e
Obras Rodoviárias (Volume 1) da SOP-CE.

3. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

O pavimento atualmente apresenta costelas, valas longitudinais de processos erosivos
e drenagem superficial, buracos e declividades incompatíveis que tornam necessária a

~ reposição da faixa de rolamento.

A metodologia de dimensionamento constitui no emprego do método de projeto de
pavimento flexíveis do Engenheiro Murilo Lopes de Souza no 667/22 do DNER, será
aplicada uma camada granular de solo laterítico de 20 em, com fração que passa na peneira
nº 40 deve ter um limite de liquidez inferior ou igual a 40%, e um índice de plasticidade
entre 4% e 15%, expansão máxima de 1% e CBR mínimo de 20%.

MATHEUS GRAN E RO Assinado de forma digitai por
G I MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:0360038433 BEZERRA:03600384333
3 Dado5:l0l4.07.0916:~1:14

'{)3'OO'

MATHEUS GRANGElRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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CÓDIGO PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇOITEM DESCRIÇÃO FONTE UNID QTD TOTALR$
SEMBDI BDI COM BOI1 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA

R$ 10.028,00
1.1 PI062820-A ADMINISTRAÇÃO LOCAL Composições

% 100,00 R$ 79,50 R$ 20,78 R$100,28 R$ 10.028,00Próprias
2 SERVIÇOS INICIAIS

R$8.613,632.1 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA M2 8,00 R$ 183,41 R$ 47,94 R$ 231,35 R$1.850,80MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM
2.2 C4992 CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 SEINFRA KM 600,00 R$4,97 R$1,30 R$ 6,27 R$ 3.762,00EIXOS

2.3 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíLIO
SEINFRA HA 4,64 R$ 512,71 R$134,02 R$ 646,73 R$ 3.000,83TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2)

3 TERRAPLENAGEM
R$ 484.386,113.1 C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO SEINFRA M2 46.365,15 R$ 2,90 R$ 0,76 R$ 3,66 R$ 169.696,45

3.2 ". C3177 ESCAVAÇÃOCARGA TRANSP.I-CAT
SEINFRA M3 11.127,64 R$17,48 R$ 4,57 R$ 22,05 R$ 245.364,46-- 1601 A 1800M

3.3 C3146 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 100% P.N SEINFRA M3 11.127,64 R$ 4,94 R$1,29 R$ 6,23 R$ 69.325,204- SERVIÇOS FINAIS
R$3.762,00DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

4.1 C4993 EM CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE SEINFRA KM 600,00 R$4,97 R$1.30 R$ 6,27 R$ 3.762,003 EIXOS

VALOR BOI TOTAL: R$ 105.088,86
VALOR ORÇAMENTO: R$ 401.700,88

VALOR TOTAL: R$ 506.789,74

I f \ ' 1 ,'f .1 '1rt PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
.'"",,_. _:_-.J

\
.1OBRA: ROO_REO\JAlJfICAÇAO DE ESTRADAS EM REVESmIENTO PRlMARIO NA LOCALIDADE00 SITIO AlEGRE OOMUNICIPlOOE

DATA: 0210712024 , àQI: 26.14% ""
UIIARIICe.

DESCRlÇAO: IROO_EMISSAOINICIAI. I'OHI( vw,Io - ...
S!NRA C2elCt\1~ •• 44'\ "'..a\ ~

&5~"'P'S"
~LOCAI.: SITIO ALEGRE, UMARl(;E ...... ~(;(J,IDEWiflt.lÇAo- """"" ou O.:e\PROIMAV

._
CLIENTE: PReFEITURA MUNICIPALDE UMARIICE

)

J

Quinhentos e Seis Mil Setecentos e Oitenta e Nove reais e Setenta e Quatro centavos

MATHEUS GRANGEIRO ~~~~sd=;E~"I.o,
BEZERRA:03600384333 BEZE••••• '600 .••• m

Dados: 2024.01.09 16:22"35 -01'00'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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,M MEMÓRIAS DE CÁLCULO ~.
Io"",", ROO REOIIAI IFICAçAO DE ESTRAOAS EM REVEST1MFNTO

DATA: 02/0712024 BOI, 26.1.~ _AIPRIw..RIO NJ\ LOCALfOf.DE 00 SITIO N..EGRE 00 MUNlCfPIO DE
'orm< ..•....w HORA \tUS,

UMARUCE

SfINF'•.•• O7II'CQMD"st)alE~ 11-1'11,,(' •• <Irq"" '. -_OESCruÇAo: ROO_EMISSAc INICIAL

.•....•., 2Q2" C!I-CUtJ oeso ..•.[J,,-.ç..\O e~05•• 41.c'", ,LOCAL: SfTlO ALEGRE. UMARS!CE ~..~~. 1>H0Pt{!A ...... n•••• '--PRO MAV CUENTE; PREFEITURA. MUN'CIPAL DE' U'_'IA.RUCF

1.1. Pl062820-A ADMINISTRAÇÃO LOCAL (%)

Q1'D QTDA ADMrNr.STRAç,~O
DEVERÁ SER PAGA
PROPORCIONALMENTE QTD

100,00 100,00A EXECUçAO
FINANCEIRA

100,00
2.1. C1937 PLA CASPADRÃO DE OBRA (M2)

ALTURA COMPRIMEN QTD
DI~1ENSÕES DA PLAC/I ICOMPRIMENTO~ALTUIV\ 4.00 2.00 8,00

8,00

2.2. C4992 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO CI PRANCHA DE 3 EIXOS (KM)

DISTANCIA EQUJPAMEN QTDDE JUAZEIRO DO
NORTE/CE
(MOTONIVELADORA, rÁ

EQUIPAMENTOS·DISTANCIA 150.00 4,00 600,00
ESCAVADEIRA, TRATOR
DE ESTEIRA, ROLO
COMPACTADOTD

600,00
23. C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COMAUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) (HA)

EXTENSÃO HA LARGURA QTDALEGRE 1EXTENSÃO*LARGURA/HA 9.273,03 10.000.00 5,00 4,64

4,64
3.1. C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (M2)

EXTENSÃO LARGURA QTD
ALEGRE 1EXTENSÃO'LARGURA 9.273,03 5,00 46.365,15

46.365,15
3.2. C3177 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP.l-CAT1601 A 1800M (M3)

ALTURA EMPOLAMEN EXTENSÃO LARGURA QTO
ALEGRE IEXTENSÃO~LAHGURA"ALTURA"EMPOLAMENTO 0,20 1,20 9.273,03 5,00 11.127,64

11.127,64
3.3. C3146 COMPACTAÇÃO DEATERROS 100% P.N (M3)

ALTURA EMPOLAMEN EXTENSÃO LARGURA QTD
ALEGRE 1EXTENSÃO*LARGUI1A·ALTUHA·EM POLAM ENTO 0,20 1,20 9.273,03 5,00 11.127,64

11.127,64
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4.1. C4993 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CA VALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS (KM)

I ~ • , I~ • "

,~~:I";: J

DISTANCIA EQUlPAMEN QTD[)I; JUAZEIRO DO
NORTE/CE
(MOTONIVELADORA, PÁ

EQUIPAMENTOS~D1STANCIA 150,00 4,00 600,00
ESCAVADEIRA, TRATOR
DE I;STEIRA, ROLO
COMPACTADORJ

600,00

MATHEUS GRANGEIRO ~~~~~~Sd~~~";;~~~t.1pc'

BEZERRA:0360038433 BEZERRA a3~ao384333
3 Dados 202401.09 16:Zl:53

-{))'OO'

MATHEUS GRANGEJRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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_lM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS , -, _:fOBRA: ROO REOUAI WICAÇÂO DE FSTRAOAS EM RE'IESTIMEN TO
OATA,02J0712()2< DOI: 26. ••04% -PRIMARIO NA lOCA.l...IOADE 00 S.TIO AlEGRE 00 MUNICIPtú OE

"""" .~o NO •••• MtS· <, ___utAARllCE
OESCRIÇÃO, ROO_E"'JSSAo INICIAI" 5.el~FRA 0Z8 I COlAOEi5Of'..-:~ •...,"- ~1.""~~, .:11'J"!Il:ICOU tx.SO,lH.N;Ao ..- H,ISILOeAL SITIO ALEGRE. UMARL'CE c""_ •.•..

l'RoPfl;.A e, o ••••
_M

PRO MAV eUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARt,CE

/

P1062820-A - ADMINISTRAÇÃO LOCAL (%)

Execução: A administração local contempla toda a equipe necessária para execução dos
serviços da obra.

Critério de Medição: O serviço será medido em % (Porcentagem) de execução financeira do
contrato.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

Execução: Será colocada uma placa alusiva à obra em local visível com dimensões de acordo
com o memorial de cálculo, a placa deverá ser em chapa de aço galvanizada fixada em linhas
de madeira, as informações serão em adesivo plástico colado na chapa de aço, ela deverá
estar de acordo com o programa de financiamento e modelo fornecido pela fiscalização.

Critério de Medição: O serviço será medido em M2 (Metro Quadrado) de Placa de Obra
efetivamente instalada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C4992 - MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO Cf PRANCHA DE
3 EIXOS (KM)

Execução: A mobilização consiste no transporte de equipamentos até o local de execução
dos serviços.

Critério de Medição: O serviço será medido por quilômetro (Km) de equipamento
desmobilizado.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição

C2872 - LOCAÇÃ.ü DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) (HA)

Execução: Verifica-se um ponto topográfico conhecido (ponto definido no terreno, na

via pública ou parede de construção vizinha), com o auxílio do teodolito, instalam-se os
pontos de referência através da fixação de barras de aço no solo, em seguida é feita a
pintura da barra de aço que ficou acima do solo para facilitar a visualização do ponto pela

Página 17 de 37

PRO MAV



equipe de locação. Tal marcação serve de referência planialtimétrica para outras operaçõfk> /
de locação da obra. -, , /

Critério de Medição: Oserviço será medido em HA (Hectare) de locação da obra com auxílio
topográfico efetivamente executada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade ef'etivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

_------_ _-'

C3233 - REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO (M2)

Execução: O serviço de regularização de áreas consiste no conjunto de operações
destinadas à remoção das obstruções naturais ou artífíciais existentes nas áreas de
implantação de obras, que se caracterizem pela simples raspagem e nivelamento grosseiro
do terreno, sem preocupação com cota ou grau de compactação. A operação de
regularização do terreno se dará dentro das faixas de serviço da obra, sendo executada na
área mínima compreendida entre as estacas de amarração, com o acréscimo de 2 (dois)
metros para cada lado. O material proveniente do serviço será removido para local de
"bota-fora", local de estocagem ou ainda, tratando-se de material orgânico, enleirado e
queimado com fogo controlado, a critério da Fiscalização.

A queima de materiais só será permitida por ordem da Fiscalização, em época oportuna e
de maneira apropriada. Os locais de bota-fora dos materiais serão indicados pela
Fiscalização. As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados,
complementados com o emprego de serviço manual. Poderá ser executado com trator de
esteiras, carregadeira, motoniveladora ou outro equipamento que propicie uma
regularização satisfatória.

o controle do serviço será feito por inspeção visual. A Contratada deverá assegurar, sob sua
responsabilidade e custo a proteção e a conservação de todos os elementos de composição
paisagística assinalados no projeto e das referências topográficas. Havendo necessidade,
deverá promover a relocação das referências topográficas, todas elas com base nas Notas
de Serviço fornecidas pela Fiscalização. O serviço rejeitado deverá ser corrigido,
complementado ou refeito.

Critério de Medição: O serviço será medido em M2 (Metro Quadrado) de regularização
executada em campo.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C3177 - ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP.1-CAT 1601 A 1800M

Execução: A camada sob a qual irá se executar o aterro deve estar totalmente concluída,
limpa, desempenada e sem excessos de umidade. O solo atendendo aos parâmetros de
qualidade previstos em projeto, será escavado, carregado e transportado entre a jazida e a
frente de serviço através de caminhões basculantes que o despejam no local de execução
do serviço. A motoniveladora percorre todo o trecho espalhando e nivelando o material até
atingir a espessura da camada prevista em projeto.
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Critério de Medição: Será utilizado o volume geométrico em M3
utilizado na execução do aterro após compactação.

/Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo tom o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C3146 - COMPACTAÇÃO DE ATERROS 100% P.N

Execução: Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite especificado em projeto,
procede-se com o umedecimento da camada através do caminhão pipa. Com o material
dentro do teor de umidade especificado em projeto, executa-se a compactação da camada
utilizando-se o rolo compactador de pneus, na quantidade de fechas prevista em projeto, a
fim de atender as exigências de compactação.

Critério de Medição: Será utilizado o volume geométrico em M3 (Metro Cúbico)
compactado na execução do aterro,

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C4993 - DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO Cf PRANCHA
DE 3 EIXOS (KM)

Execução: A desmobilização consiste no transporte de equipamentos até o local de
execução dos serviços.

Critério de Medição: O serviço será medido por quilômetro (Km) de equipamento
desmobilizado.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

A1tLmdo de (OIITl.l dlÇlt.J1 DOI'MATHEUS GRANGEIRO "AIHW5r.AANGORO

BEZERRA:03600384 3 33 8E2El<RA.O]60018m]
O.JM\ 2D24 07 09 1c.'2J 1. "in 00'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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M CRONOGRAMA FlsICO-FINANCEIRO .'F
OBRA:

RIJO RéOWllIFICAç.\O DE ESTRADAS EM REVESTlW.ENTO
DATA: 021071202' em: 26 14%PRIi:'1ÁRIO NA LOCALIDADE DO 51110 ~LE{;RE DO MUNiC{PIODE

'ONn VBls.lo HORA Ml!O
UMAHIICE

Sl'J"FR.ol ma ' C'~ OfSQ!o.fRACÂO /tA oU' .• ~7 ca-.
OESCRIÇAO: ROO EMlsSAo INICiAl.

SINAPJ 2024..0~coe OESON=RAC\O .....~ 4"15;'5,.
LOCAL: SITI() AlEGRE. U'MIlIICE c...'-..wr~

PRCWR) ••• 000 OOO~--PRO MAV CUENTE: PREFEITURA MUNICIPAl DE UW.ARJlCE

,', 1
.! . ,:.~ \)

\

\

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊSl Mí::S2 Mts3 MÊS4 MtsS Total parcela
.'\DMINISTRAÇ.<\ODE OBRA 20,75% 19,62% 19,620;(, 19,62% 20,39% 100,00%

1
R$ 10.D28,fJO

R$ 2.080,81 R$1.967,49 R$1.967.49 R$ 1.967,49 R$ 2.044,72 R$ 10.028,0072,13% 6.97% 6.97% 6,97% 6,96% 100,00%
2 SERVlÇOS INICl.IIIS R$ 8.6'13,63

R$ 600,37 RS 600,37 R$ 600,37 R$ 599,51 R$ 8.613,63
RS 6.213,01

20,00% 20,00% 20.00% 20,00% 20.00% too,OO%
3 TERRAPLENAGEM RS 484.386,11

R$ 96.877,23
R$ 96.877,22 R$ 96.877,22 R$ 96.877,22 R$ 96.877,22 R$ 484.386,11

R$ 3.762,00 100,00% 100,00%
4 SERVJÇOS FINIIlS

R$ 3.762,00 R$ 3.762,00R$ 105.171,04 R$ 99.445,08 R$ 99.445,08 R$ 99.445,08 R$103.283,46R$ 506.789,74
R$ 105.171,04 R$

RS 304.06] .20 R$ 403.506,28 R$ 506.789,74 R$ 506.789,74204.616,12

AJ •••nJdodco hrrn.1 d1qu.llf"Qf
MATHEUS GRANGEIRO MATHEUSúMNGEIRQ
BEZERRII:03600384333 BI:L[AAA03600""",

D.uloli.202-t 0109 16-•.21 3b-O'J"oa

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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\ li--"M RELATÓRIO ANALíTICO - COMPOSiÇÕES DE CUSTOS
OBRA,

ROO__REOUAUFICAÇAo DE ESUJADAS EM REVF!i.T/t.AENTO
DA TA: 02.107,2024 DO.: 26.1""" - --ffilMÁRiO NA LOCIU.JOJ\DE 00 SITIO AlECRE 00 "-1Ur.IJCfPIO DE ,,,,.,...

Wll$.lo fiO ••• NR

WAARJlCE
DESCRlÇAfr. AOO_EMISSÃO INfC1Al G;;:IH~", 0.41 t C()I.· D"SONiI<.A;J.O •.• oU •••• .4"'41"

~~I ••'VJ4J!.1O c;.ot.I ut :;O"'LJ-L/I,Ç.lIO ..- If.Df
LOCAl.; SITIO ALEGRE. UMARJ'CE c:...---._

"lQ, ••.•tA, 0.00'IC.
o_~...~PROIMAV CLIENTE:

PREFEITURA MlINICIPAI_ OE UI\1ARt'CE

1.1. P1062820-AADMINI.ITRAÇÃO LOCAL (%)

Mão de Obra
FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO

TOTALUNITÁRIO18590 ENCARREr.ADO r.ERAL/MESTRE DE OBRAS
SEINFRA MÊS 0,01007400 R$6.171,0::l R$ 62,1718584 ENGENHEIHO JUNIOR
SEINFIV\ MÊS 0,00100000 R$ 17.326,0 L H$ 17,33

TOTAL Mão de Obra: RS 79,50

VALOR: R$ 79,50

2.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

Material
FONTE UNJO COEFICIENTE PRE~O

TOTALUNIT RIO
~537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP.0.31\1M

SEINFRA 1\'12 1,020001JOO R$ 39,0300 R$ 39,810611100 ESMIlLTE SINTETICO
SF.INFRA L 1,00000000 R$ 31,8800 R$ 31,880011691 PONTALETE I BARROTE DE 3"x3"
SEINFRA M 4,50000000 R$ 16,0900 RS 72,1050Ilns

PREGO15X15 (1.1/4" x 13) {APROXIMADAMENTE 672UN/I{Gj
SEINFRA I(G 0,15000000 R$lS,9900 ns 2,3985

TOTAL Material: R$
146,4941Mão de Obra

FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNiTÁRlO12543 SERVENTE

SEINrRA H 2,00000000 R.$18,4600 R$ 36,9200

TOTAL Mão de Obra: R$
36,9200

VALOR: RS 183,41

2.2. C4992 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO CI PRANCHA DE 3 EJXOS (KM)

Equipamento Custo Horário
FONTE UNID COEFICIENTE: PREÇO

TOTALUNITÁRIO107161 CAVALO MECANICO C/PRANC. 3 EIXOS (CHP)
SEINFHA H 0,01250000 r~$397,4500 H$ 4,9681" .",

TOTAL Equipamento Custo R$ 4.9681
Horárfo.

VALOR: RS 4,97

2.3. C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxiLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2] (HA]

Equipamento Custo Horárío
FONTE UNJO COEFICIENTE PRESO

TOTALUNITARIO10700 CAMINHONETE SAVEfRO (CIIP]
SEINFI~A II 2,00000000 R$ 79,4800 R$

158,9600
10758 NIVEL (CHP)

SEINFRA /-I 4,00000000 R$1,1800 R$ 4.720010775 TEODOLITO (CHPJ
SElNFRA J-I 4,00000000 RS 2,3200 R$ 9,2800

TOTAL EquirJallleuto Custo R$
Horário: 172,9600Mão de Obra

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITÁRIO10037 AJUDANTE

SEINFRA H 4,00000UOO R$ 19,1000 R$ 76,4000
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12382 NIVELADOR
SEINFRA H 4,00000000 R$ 26,4~0C1' R$, -,

105,7600
12445 TOPOGRAFO

SEINFRII H 5,00000000 R$ 31,5200 - R$
157,60ÓO

TOTAL Mão de Obra: R$
339,7600

VALOR: R$ 512,71

J (,.; 1 ,-, 1

x> _:_._ :.....:...~-::_!

I

3.1. C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB·LErTO (M2)

Equipamento Custo Horário
FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO

TOTALUNITÁRIO
10590 CAMINHÃO TANQUE 8,000 I (Gil)

SEINFRA H 0,00112821 R$ 70,4900 R$ 0,079510698 CAMfNI IAO TANQUE 8,000 I (CIIP)
SEINFRA " 0,00400000 I~$ 213,8800 R$ 0,855510607 COMI'AC. DE PNEUS PRES, VAR. AUTOPR, (CHIj
SEINFRA li 0,00220513 R$ 94,3200 R$ 0,208010721 COMI'AC. DE PNEUS PRESo VAR. AUTOPR. (CI-II')
SElNFRA H 0,00035897 R$ 246,2200 R$ 0,088410610 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AlJTOPROP. (Gil)
SEINFRA H 0,00169231 RS 81,7400 R$ 0,138310723 COMPJ\C. PE DI:; CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHP)
SEINFRA H 0,00087179 RS 228,4500 R$ 0,199210625 GRADE DE DISCOS (CHI)
SEINFRA H 0,00038462 R$4,8900 R$ 0,001910739 GRADE DE DISCOS (CHP)
SEINFRA H 0,00217949 R$ 6,8800 R$ 0,015010642 MOTO NIVEI.ADORA (CHI)
SEINFRA H 0,00000000 R$ J 21,9600 R$ 0,0000"'756 MOTO NIVELADORA (CIIP)
SEINFRi\ H 0.002564[0 11$ 307,8000 R$ 0,789210667 TRATOR DE PNEUS (CJII)
SEINFRA 11 0,00038462 R$ 37,2000 R$ 0,014310780 TRATOR DE PNEUS [CHP)
SE[NFRA 1-1 0,00217949 ns 124,7200 R$ 0,2718

TOTAL Equipameoto Custo R$ 2,6611
Horário:Mão de Obra

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITÁRro

12543 SERVENTE
SEINFRA H 0,01282051 RS18,4600 RS 0,2367

TOTAL Mão de Obra: R$ 0,2367

VALOR: RS 2,90

3.2. C3177 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 1-CAT 1601 A l800M (M3)

Equipamento Custo Horário
FONTE UNJO COEFICIENTE PREÇO

TOTALUNITÁRIO
10576 CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3 (CHI)

SEINFRA H 0,00941176 R$ 68,8700 R$ 0,648210688 CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3 (CI-lP)
SEINFRA H 0,04941176 R$ 210,4300 R$10,3977H~6 CARRECADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHI)
SEINfo"RA H 0,00019608 R$ 106,3500 R$ 0,D209O CARREGi\DEIRA DE PNEUS Hr 180 (CHP)
SElNFRA H 0,00960784 R$ 328,0300 RS3,lS1710666 TRATOR DE ESTEIRAS C/LÂMINA E ESC. HP 155 (CHI)
SEINFRA H 0,00000000 Ri 93,1900 R$ 0,000010779 TRATOR DE ESTEIRAS C/LÂMINA E ESC. HP 155 (CHP)
SEINFRA H 0,00980392 R$ 277,5800 R$ 2,7214

TOTAL Equipamento Custo R$
Horál'io: 16,9399Mão de Obra

FONTE UNJO COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNrTÁRlO

12543 SERVENTE
SEINFRA H 0,02941176 RS18,4600 RS U,5429

TOTAL Mão de Obra: R$ 0,5429

VALOR: R$17,48

3.3. C3146 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 1 00% P,N [M.3J

Equipamento Custo Horário 1 1 I I 1 PREÇO 1FONTE UNID 1COEFICIENTE UNITÁRIO TOTAL

PRO MAV
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10590 CAMINHÃO TANQUE 8.000 I (CHI)
SEINFRA H 0,00000000 H$ 70,4900, H$O,tO10698 CAMINIIÃO TANQUE 8,000 I [CIIP)
SEINFRA Ii 0,00888889 H$ 213,8800 -, R$l,901210610 COMPAe. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHI)
SEINFRA H 0,U0182222 R$ 81,7400 R$ 0,148910723 COMPAe. PE DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPI{OP, (CHP)
SI':INFRA fi 0,00262222 R$ 228,4500 R$ 0,599010625 GRADE DE DISCOS(CHI)
SEINFRA li O,Uo075556 R$ 4,8900 R$ 0,003710739 GRADE DE DISCOS(CHP)
SEINFRA fi 0,00368889 R$ 6,8800 R$ 0,025410642 MOTO NIVELADOflA (CHI]
SE:INFRA H O,()OOOOOOO R$121,9600 R$ O,DOOO10756 MOTO NIVELADORA (CfiP)
SEINFRA li 0,00444444 R$ 307,8000 R$1,368o10667 TRATOR DE PNEUS (ClII)
SEINFRA 1I 0,00075556 R.$37,2000 RS0,028110780 TRATOR DE PNEUS (CHP]
SEINFRA H 0,00368889 R$ 124,7200 R$ 0,4601

TOTAL Equipamento CUSlo R$4,S344
Horário:Mão de Obra

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITÁRIO1254::1 SERVENTE

SEINf'RA H 0,02222222 R$18,4600 R$ 0,4102

TOTAL Mão de Obra: R$ 0,4102

VALOR: R$4,94

~. C4993 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO Cj PRANCH.4 DE 3 srxos [KM)

Equipamento Custo Horário
FONTE UNJO COEFICIENTE PREÇO

TOTALUNrTÁRIO107161 CAVALO MECANJCO CjPRANe. 3 EIXOS (CrlP)
SEINFRA lJ 0,01250000 R$ 397,4500 RS4,9681

TOTAL Equipamento Custo R$ 4,9681
Hnrárto:

VALOR: RS 4,97

M ATH EUS A."'n.do de Ictma di9ital
GRANGEIRO por MATHEUS GRANGEIRO

BElERRA03600384B3
BEZERRA:0360038 Dados: 2024.07,0916'24:00
4333 -1l)'OO'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5

PRO MAV
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1\:/) ORÇAMENTO· CURVA ABC DE SERViÇOS , ~OBRA; ROO_REOUAlIFICAÇ.\O DE ESTRAOIIS EM REVEST!I.'ENTO PRI~I'.RIO NA lOCAI.IOAOE 00 snn AlEG'lE DO IJUMCPIO DE
í DATA: 02.-II1~ BOi: ~.I4"LJAARl'CI: -

lQITl VlISio 1IOlI,- lUOESCRIÇAO: ROOJrllSSAO IflCII.l.
SO"~ l!I..~::E5I:)t~ IH .•.• A:.'!\

LOCAl.; SmO/J.EGRE.lI •••••RfC!: •....• rn",COI: l8)t(u;JO M6F\ CI;;l'.,

<-- -... :l)', ,~"PRO MAV CLE1ITE: P,EfElfUilA llUNlClPAl DE UMIRi'Cé

I

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE TIPO UNJDADE QTD
PREÇO PREÇO

% ACUMUL.
CLUNITÁRIO TOTAL %C3177 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. l·CAT SE1NFRA Serviço M3 11.127,64 R$ 22,05 R.$ 245.364,46 48,42 48,42 A1601 A 1800M

C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO SEINFRA Serviço M2 46365,15 R.$ 3,66 R$ 169.696,45 33.48 8l,90 C
C3146 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 100% SEINFRA Serviço M3 11.127,64 R$ 6,23 R$ 69.325,20 13,68 9S,5a CP.N

PI062820- ADMINISTRAÇÃO LOCAL Com posí çõ cs Serviço % 100,00 R$100,28 I~$ 10.028,00 1,98 97,56 CA Próprias
C4993 DESMOBILIZAÇÃO DE SEINFRA Serviço KM 600,00 R$ 6,27 R$ 3.762,00 0,74 98,30 CEQUIPAMENTOS EM CAVALO

MECÂNICO Cf PRANCHA DE 3 EIXOS
C4992 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SEINFRA Serviço KM 600,00 R$ 6,27 R$3.762,OO 0,74 99,04 CEM CAVALO MECÂNICO CI

PRANCHA DE 3 EIXOS
C2872 LOCAÇÀ.O DA OBRA COM AUXILIO SElNFRA Serviço HA 4,64 R$ 646,73 R$ 3.000,83 0,59 99,6.'l Cl TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2J
C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA Serviço M2 8,00 R$ 231,35 R$1.850,80 0,37 100,00 C

Sublotal até 100,00% R$ 506.789,74

Outros:

Vai OI' total do
Orçamento;

R$ 0,00

R$ 506.789,74

MATHEUS GRANGEIRO ~;'~~,~;;;'~'D~
BEZERRA:03600384333 BCmo,•• """"' .••• lH

o.do.l. XlJ-40J(loJ I(..,}"}(I-QJ·OO

MATHEUS GRANGErRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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IX] COMPOSiÇÃO DO BOI
-OBRI\:

ROO ReOUAlIFICAçAO DE eSTRADAS E'" REVESTII/ENTO
DATA : O2ID7!202~ BOI: ~6.1'%pq'f.lÁRlo NII LOCAlIOADE 00 51710AU,GRE DO MUN CIPIO DE

PONTI! VlR~O HOIlA .....VIMRI'CE
DESCRlçAO: ROO_EMISSAo INICIAl. SE,I'~Hi"" OU, c:)u ~SO'EflACAo 8-1,014"" J1,..a'lo..

SINAPI lW4'OS CO'd O(6Oh=ft."CÀO !i(6\, 0(767110LOCAL: srno ALEGAE. UMAfU/CE (-,~.
F'ROPIbA. "OJ nOO'l.

•.•....PRO MAV CLIENTE:
I P~=FEITURA MUNICIPAl DE lJMARlICE

\

COD
DESCRIÇÃO

%
BenelTcio

l S+G Garanti~/seguros
0,32l L Lucro

6,64

TOTAL 6,96

Despesas Indiretas
AC Admini.~tração central

3,80DF Despesas financeiras
1,02R Riscos

0,50

TOTAL 5,32

I Impostos
PIS

0,65COFINS
3,00ISS (5% X 50%)
2,50ePRB
4,50

TOTAL 10,65

BDI = 26,14%

(1+ AC+ S+ R +G )X(l +DF)x(l + L)_l
(1- J)

1\,,"slnado de forma digitaI
MATHEUS GRANGEIRO por MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:03600384333
BEZERRA:03600384333Dados: 2021.07.09 16:24:42

-03'00'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5

Página 29 de 37

PRO MAV



\

\

\ \.

" /

~: E __NCA_R_G_O_S__SO_C_I_A_IS J
Página 30 de 37

PRO MAV



M TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

" ...n.OBR.: ROO REOUAlIFICAÇAo OE ESTRADAS EM REYF!";nl,tEHTO
DATA: 02'071202.01 aOI ; 26,14'11."PAt.\tArtJO NA LOCAUO".DE 00 SITIO ALEGRE 00 MlJNICIPIO DE

FOHn IIIIwa NO'" HC;S '-UMARIICE
OESCRIÇAo' ROO_EMtSSAo INIClAL SElN~ O3.f CCI.lO':"~Er:v.ç.\o &0141-:" "'14.h. ~:su>/IIJ', lO:NJ\'~ COM ULGOr./tHr.Ç"O HI>I,II'j"" ••1,fl/~ ~-LOCA.L: SITIO ALEGRE. UMARJ'GE e~. _.

'" o,""PRO MAV CUENTE;: PREFEITURA UlIN CIPAl DE U~tAAJiCE

lCOO] DESCRIÇÃO 1HORISTA % 1MENSALISTA % J

. , ~.......,
,',;__,_f, .: V

/

A GRUPOA

AI INSS
0,00 0,00

A2 SESI
1,50 1,50

A3 SENAI
1,00 1,00

M INCRA 0,20 0,20
AS SEBRAE 0,60 0,60
AG Salário Educação 2,50 2,50
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00
A8 rGTS

8,00 8,00
A9 SECONCI

0,00 0,00

TOTAL 16,80 16,80

B GRUPO B
81 Repouso Semanal Rcmunerado 17,85 0,00
82 Feriados 3,71 0,00
83 Auxílio - Enfermidade 0,87 0,66
B4 13Q Salár!n

11,03 8,33
85 Licença PaternidadE 0,07 0,05
86 Faltas lustiflcadas 0,74- 0,56
B7 Dias de Chuvas

1,59 0,00
88 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11 0,08
B9 Férias Gozadas 12,35 9,33

BIO Saláriu Maternidade 0,04- 0,03

TOTAL 48,36 19,04

C GRUPO C

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52 4,17
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10
C3 Férias Indenizadas

1,72 1,30
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87 2,17(5 Indenização Adicional 0.46 0,35

TOTAL 10,70 8,09

D GRUPOD

Dl Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12 3,20
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 0,46 0,35Trabalhado e Heincidência do rGTS sobre AVISO

Prévio Indenizado

TOTAL 8,58 3,55

A+B+C+D== 84,44 47,48

MATHEUS GRANGEIRO ~~t:,:"~S~~~;~~~I"'"
BEZERRA:03600384333 BEZI:""" o ""'0'"""

D;ufm JUJAll7.0lJl I,,-"J_~IO..{JI'Oft

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5
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MATHEUS GRANGEIRO ~'~~~~~~sd~:~~~~~I.1per

BEZERRA:0360038433 8EZERRA:03600384333
3 Oecos: 201'.07.09 16.25;34

-03'00'

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA RNP: 61716676-5

Página 33 de 37

PRO MAV



;/
I .. 1 .., ., I: I

'.- I~. J ~ ~J
'.

I.

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA _ART

Página 34 de 37

PRO MAV



Pt.gi'1<l 1/2

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART C
Lei n? 6.496, de 7 de dezembro de 1977

ART OBRA r~J2RVIÇO
N° CE2024l(453325• I

: ).r. b"" .1'---.J_' _

\

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará
COMPLErvJ'-NTAR J
CE2021'08 79791-,

___ 1. Responsável Técnico

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA

1 iíulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL HNP; 0617166765

Ileglstro' 333200CE

Empresa contralada: PROMAV ENGENHARIA LTDA - ME Reqistro : 001 043B173·CE

___ 2. Dados do Contrato

Contral,H1te: MUNICtPIO DE UMARI

RUA 3 DE AGOSTO

Complemento:
Ciciade: UMARI

CPF/CNPJ: 07.520.372/0001-9B

1\1": 200

Bairro: CENTRO

UF: CE CEP.63310000

Contraio; 02.0B.2021/01 Celebrado em; 02/06/2021

Valor: RS 187.742,25 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

___ 3. Dados da Obra/Serviço

ESTRADA PARA O SíTIO ALEGRE

Comptemento:

Cidade: Umari

Data de tnicro: 01/07/2024

N°: SN

Bairro: CENTRO

UF: CE CEpo 63310000

Previsão de lérmino: 08107/2024 Coordenadas Geográficas: -6.640430. -38.694645

Código: Nii EspecificadoFinaliclade: Infraestrutura

Proprietário; MUNICIPIO DE UMA RI CPF/CNPJ: 07.520.372/0001-96

___ 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração
67 - Levantamento> GEODESIA > GEORREFERENCIAMENTO ;:>DE GEORREFFRE NCIA~'FNTO
'" #34.6.1.2 . RURAL
67 - Lev ntarnento '" TOPOGRAFIA;:> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS l:lASICOS '" DE
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO", 1133.1 1.3 - PLANIAL TIMETR\CO

80 - Projeto ,. TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA ;.. #4 1.3 DE
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

35 . Elaboracão de orcamento '" TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA,. #4 1.3 - DE
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

Ouanuuad Uuidace

1.00 "li

1.00 IJr

1.00 \,;11

1.00 UrJ

APÓS::l conclusao das auv.oades tócnlcas o oroüssíonat deve p« ceder a bmxa desta ART

___ 5. Observações

ART DE GEORREFERENCIAMENTO. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO. PROJETO TOMÉTRICO. PROJETO DE TERRAPLANAGEM E
ORÇAMENTO DE REQUALlFICAÇÃO DE ESTRADAS EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO NA OCALlDAE DO SiTIO ALEGRE NO MUNICiplO Df

UMARI/CE.

___ 6. Declarações
. üectaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas tócmcas d 1 Af3NT. l1a legislação esp cihca e no decreto n.

5296/2004.

___ 7. Entidade de Classe

NENHUMA - NÃO OPTANTE MATHEUS GRANGEIRO
BEZERRA:03600384333

A"I""do de forma digitai por MAIH<US
GRANGEIRO 8EZERRA:0360038433l
Dados: 'n4.07.09 09:05: 14 ·03'00'

___ 8. Assinaturas

Declilro serem verdadeiras as intorrnaçôos, acima
MATHEUS GnANGEIRO BEZERRA - CPF: 036.003.84]·33

________ . de __ o de _
ALEX Si\NDRO RUFI O
FERREIRA:7BS06- R2387

AI~lnildo de f:!m'old'9iU11>O' /-lE (V,!'\I;)AQ
PUf.,NO I (RFlLIRA;1~~C(l'82J1!;
o.dol: >0).;.01,10' N(._j1-OiOO

lOC.,1 oata MllNICIP10 DE UMARI • CNPJ: 07.520.37210001·98

___ 9. Informações

. A ART e válida somente quando quitada. mediante apresentação do comprovante elo r,agnlncnlo ou conlerilncld no site do Crea .

. O comprovanle de pagamento devera ser apensado para comprovação ele quitação

______ 10. Valor _

CREA-CE
, ." "~I~II~"iI e , p(' Fng~.nI'I.lrt;I

, .1"Irnt'"y:'IL, C" I:"QI,~

A autunrkkíade desta ART porte ser verilicadu em: hilps.IICh!ít c~"!.•••t ic.con br/pubh::oi com a cnavc ZZay"
Impresso em 0810//:'(124 as !.t'3g:4:21J01 . ip: 1'38.219 182.26

www.c.eace.oro br

Tel: (8!» 3t1!>3·5800

faleconosco(';'(;!fl l!'~p.L)rçl lu
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n? 6.496, de 7 de dezembro de 1977 c ART OBRA / SERVIÇO

/
N° CE20241453325

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará
COMPLEr"1ENTAR,j )
CE202108n97~

Valor da AR,.: AS 99,64 Registrada em: 08/07/2024 Valor pago: RS 99,64 I osso Número: 8217179991

www.crsace.mg.br laleconoscn(it1crc.1.ce ')rt'} bl

Fax: {a 1:1.153 !>H04
CREA-CE
f': ••"I'-.l':""H<K;~1nl0(' FnO' "h)<I,'

, '\Ij:\lt\I'I'.",n ,1;",jI.'

A autenticidade desta AAT pode S 'I v rlficaoa em: hllps"/Jcrm,-ct!'.sildC com.or'OlJt:lllrol. corri a cnav ZZayY
tmprnsso em 08/07i2024 a~ \ 30 .l2 001 ip: 138.219,162.28

ToI: (SO) 3453-5800

http://www.crsace.mg.br
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Governo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

, ;I ., ~I',
~,3. ! !•..~ ...~,)

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO N° 5731/2024 - SEMACE

Validade até: 16/0712027

o Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede a presente Licença, quc autoriza
a:

Nome 1Razão Social: MUNICIPIO DE UMARI
CPF / CNP J: 07520372000198
Endereço: Rua Três de Agosto, n" 200 - Centro, Umari - CE, 63310-000
Município: UMARI/CE
Processo SEMACE: 2024-443596/TEC/LAC NUNUP: 57022010847202447

LICENÇA AMBI ENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO
AUTODECLARATÓRTO EM ANEXO, REFERENTE À EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM PTÇARRA NAS VrAS:
SITIO ALEGRE NO MTNICIPJO DE UMARI COM EXTENSÃO DE 46,365,15. LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE
UMARI, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO COEMA W 02/2019.

C
N~
M,
oL'
U

'"U
o

"~

CONSIDERANDO QUE A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC AUTORIZA A
LOCALIZAÇÃO. INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DE ATIVIDADE OU EMPREENDIMENTO, MEDlANTE
DECLARAÇÃO DE ADESÃO E COMPROMISSO DO EMPREENDEDOR AOS CRITÉRIOS, PRÉ-CONDIÇÕES,
REQUISITOS E CONDICIONANTES AMBIENTAIS ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE UCENcrADORA,
CONFORME ANEXO m DA RESOLUÇÃO COEMA N" 0212019. PORTANTO, O PRAZO DE VALIDADE OU
RE OVAÇÃO DESTA LICENÇA SERÁ DE 03(TRÊS) ANOS, DEVENDO AS SEGUINTES CONDICIONANTES
CONSTAREM NA RESPECTIVA LICENÇA.

CONDICIONANTES:

I - Os resíduos de material betuminoso, derramados nas margens da estrada e em outras áreas próximas,
deverão ser recolhidos e corretamente destinados;

2 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, requerer à
SEMACE, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data de recebimento desta Licença Ambiental, a
Autorização Ambiental. para Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, através de processo
administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de intervenção em APP sem vegetação)
ou 110 sistema SINAFLOR (quando se tratar dc intervenção em APP com vegetação);

3 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental contempla somente a realização de manutenção e restauração de
estradas Oll vias existentes, não sendo autorizado a abertura de novas vias. O descumprimento das
condicionantes da presente licença implicará na apl icação elas penal idades previstas na legislação ambiental,
sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos ambientais;

4 - ADVERTÊNCrA: Esta Licença Ambiental não contempla exploração de jazidas, áreas dc "bota-fora".

-----------------------------------------------------------------------------~ -~~~~yª Jªiffi~ §~fIª\ffiIª\ ~~oa~!!ªIrro e!@Fitlmt\ - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
asco215 22 33

~ ..üffiªoo,~,gªlj,br ~protocolo semace.ce.gov.br
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Governo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

implantação de canteiros e acessos, remoção de vegetação usinas de asfalto, concreto, ou britagem, centrais de
mistura e outras atividades que demandem licenças ou autorizações específicas.

5 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou inadequação de quaisquer
condicionantes ou normas legais; - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição desta licença; - graves riscos ambientais e de saúde;

6 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado dc Regularidade 110 Cadastro Técnico Federal - CTF
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
conforme Artigo 9", inciso XII e Artigo 17, inciso Il, da Lei Federal n" 6.938 de 1981 - Política Nacional do
Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal N° 6.514 de 22 de julho de 2008;

7 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP para a
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE no prazo máximo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema STNAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação);

8 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção em Área de Preservação Permanente -
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administradas pela FUNAI, Quilombolas e/ou
Assentamento. Rurais (INCRA).

13 - Promover a proteção à fauna e flora locais;

9 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento;

10 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra:
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença;
- graves riscos ambientais e de saúde;

1I - Manter esta Licença c demais documentos relativos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidas,
disponíveis à fiscalização da SEMACE;

12 - Afixar em local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo
disponibilizado no Sistema Natuur Online;

14 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelamento da licença expedida, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos
ambientais causados, eonfonne Artigo 27, da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019;

15 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamente à SEMACE, estando o
interessado sujeito às sanções previstas na Lei Federal N° 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais;

16 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramento e fiscalização pelo órgão
ambiental competente, para fins de verificação de veracidade das informações prestadas pelo ente público
interessado, conforme Art. 39, da Resolução COEMA N° 02/2019;

.
'"E
i
<

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Bairro de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
0800 275 22 33

www.semace.ce.gov.br-protocolo@semace.ce.gov.br

mailto:www.semace.ce.gov.br-protocolo@semace.ce.gov.br


I/,\
'(

{ .I~~ . !:~.~,~' J
Governo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA
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17 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na aplicação das
penal idades previstas na legislação ambiental, scm prej uízo da obrigação dc reparar quaisquer danos
ambientais;

18 - No caso de encerramento desistência ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente
comunicar à SEMACE.

19 - Respeitar, as Áreas de Preservação Permanente (APP), inclusive, quando da instalação de equipamentos de
captação, adução e drenagem, de acordo com a legislação ambiental pertinente;

20 - Cumprir, rigorosamente, a legislação ambiental vigente no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

21 - A presente licença não contempla intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP, sem
autorização prévia da SEMACE, conforme disposto no Código Florestal (Lei Federal na 12.651 de 25/05/2012),
estando o interessado sujeito as sanções previstas na Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de
Crimes Ambientais);

22 - Qualquer ocorrência de relevância ambiental deverá ser informada à SEMACE;

23 - Os acidentes ambientais deverão ser comunicados à SEMACE, imediatamente após o ocorrido'

CONDICIONANTES DE PRAZO:

24 - Publicar o recebimento desta Licença 110 prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 3 J de agosto de 1981, a Lei Federal

25 - N" I0.650, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N" 99.274 dc 06 de junho de 1990 c a Resolução
CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281 de 12 de julho
de 2001. Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Ponal de Publicações de Licenciamento e
Fiscalização Ambiental da SEM.ACE conforme Resolução COEMA n? 06 de I de Outubro de 2020 nào há
necessidade de publicar o recebimento desta Licença em outro meio de comunicação;

26 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal N" 10.650, de 16 abril
de 2003, ao Decreto Federal NU 99.274, de 06 ele junho dc 1990 e a Resolução CONAMA N° 006, de 24 de
janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N" 2~1, de 12 de julho de 2001;

27 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração
do seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a
manifestação definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação ante do vencimento
da Licença, porém após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença;

28 - Em observância ao § I li, Art. 22 da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019, o interessado deverá
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de
Acompanhamento e Monitoramento Ambiental - RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema
eletrônico NATUUR Onlinc, através do link http://natl.lu1'.scmacc.ce.gov.br/na Aba 'Licenciamento", Menu
"RAMA';

29 - Publicar o recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subscquentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal N° 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA N° 006, de
janeiro de 1986'

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Bairro de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
0800 275 22 33

www.semace.ce.gov.br-protocolo@semace.ce.gov.br

http://natl.lu1'.scmacc.ce.gov.br/na
mailto:www.semace.ce.gov.br-protocolo@semace.ce.gov.br
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30 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - MP para a
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar da dala de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema STNAfLOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação);

31 - Caso haja necessidade de supressão vegetal, o interessado deverá requerer a Autorização para Supressão
Vegetal em processo administrativo específico junto à SEMACE em até 30 (trinta) dias após a emissão desta
licença;

32 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença a documentação do imóvel, podendo ser
através da Matríeula(s) do Imóvclreis) ou; Escritura de Posse registrada em Cartório de Títulos e Documentos
ou' Certidão de Usucapião ou; Decisão de Usucapião transitada em julgado, indicadaís) no referido CAR;

33 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o Certificado de Regularidade do Cadastro
Técnico Federal - CTf de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, emitido
pelo IBAMA, conforme AI't. 9U inciso xn e Art. 17, inciso lI, da Lei Federal n" 6.938 de 1981, da Política
Nacional do Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal n° 6.514 de 22 de Julho de
2008;

34 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o Alvará de Construção ou Alvará de
Localização e Funcionamento, emitido pelo município correspondente;

35 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o memorial descritivo da atividade
informando as características técn icas do empreendimento (descrição simpl ificada de todo o processo
produtivo); Descrição simplificada do local do empreendimento: topografia do local; tipos de solos
predominantes; vegetação predominante; usos atual do solo; entre outros aspectos; Descrição dos possíveis
impactos ambientais gerados pelo empreendimento, indicando as respectivas medida corretivas necessárias,
quando couber;

36 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença pelo menos quatro fotografias do local do
empreendimento que permitam uma visão ampla das suas condições antes da instalação da estruturas
produtivas e, após a construção, mais quatro fotografias das citadas estruturas,
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA N. 2024.10.02.1

Rua 03 de Agosto n? 200 - Centro - UMARI/CE - CNPJ: 07.520.372/0001-98 - FONE: 8835781161



Prefeitura Municipal de Umart -_ -.
',,'

Governo Municipal
CNPJ nO 07.520.372/0001-98

\; . ; 1'1 ." ,; I \
I,J ,_.'_. :.:._.' 0 I

-----------_. - - -- -- -- ----.-\ ----~---/
MINUTA DO CONTRATO N..../....... ,. /

Contrato de prestação de serviços de engenharia que entre si
fazem o Municipio de Umari/CE, através da Secretaria Municipal
de Infraestrutura e Obras e a empresa

O MUNiCíPIO DE UMARIICE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n. 07.520.372/0001-98, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, neste ato
representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. José Judas Tadeu Cesar Bento, residente e domiciliado
nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado ",
estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n ,
neste ato representada por , portador(a) do CPF n.
.......................................... , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,
tendo em vista o resultado da Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica n. 2024.10.02.1, em
observância ás disposições da Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação aplicável,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA1a-OBJETO
1.1 - O objeto do presente ínstrumento é a contratação de serviços a serem prestados na requalificação
de estradas em revestimento primário na localidade do Sitio Alegre, Municipio de Umari/CE.
1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
1.2.1 - Projetos;
1.2.2 - Edital da Licitação;
1.2.3 - Proposta do contratado;
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3 - O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA 2a - VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO
2.1 - O presente Contrato terá vigência de 31 de dezembro de 2025, sendo que os serviços deverão ser
executados e concluídos dentro do prazo de 05 (cinco) meses, de acordo com o cronograma físico-
financeiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.
14.133/2021.
2.2 - A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
2.2.1 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma fisico-financeiro adaptado ás novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Contratante.
2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado por
ambas as partes.
2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
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2,6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanç.Qgs de-
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA 3a - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a este
Contrato.
3.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA 4a - VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE
4.1 - O valor total da contratação é de R$ (. ).
4.2 - No valor acima, estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados e
medições apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante.
4.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado.
4.5 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos
projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.
4.6 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice Nacional de Custo de Construção- INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
4.8 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
4.8.1 - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9 - Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
4.10- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
4.11 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do art. 136, da Lei Federal n.
14.133/2021.

CLÁUSULA sa - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 - São obrigações do Contratante:
5.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;
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5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irrequiaridades'
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
5.5 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
5.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
5.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021;
5.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;
5.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.10 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
5.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.11.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
5.12 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
5.13 - Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
5.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
5.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
5.16 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro
de Imóveis;
5.16.1 - A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços de
engenharia contratado.
5.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, lias built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.
5.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
5.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.20 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabiveis para a regularidade do inicio da sua execução.
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CLÁUSULA 6a • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6,1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
6.2 - Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.
6.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.
6.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,11,
da lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
6.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
6.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (lei n. 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
6.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021;
6.9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
6.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
6.12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
6.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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" /6.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessáno.à-
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.15 . Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam ás especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
6.1? - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021;
6.20 - Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);
6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11,d, da Lei Federal n.
14.133/2021;
6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
6.24 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
6.25 - Atender ás solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto.
6.26 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
6.27 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
6.28 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
6.29 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de
comunicação.
6.30 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação.
6.31 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
6.32 - Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos serviços,
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
6.33 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
6.34 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
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do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de "
engenharia.
6.35 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.
6.36 - Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

\

CLÁUSULA r -GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei Federal n. 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
7.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes á vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
7.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração á contratada; e
7.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
7.7, observada a legislação que rege a matéria.
7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com correção monetária.
7.10 - Caso a opção seja por utilizar titulas da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigã_çãÕ,_o,7
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado,
7,14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°,
da Lei n. 14,133/2021).
7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
7,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
7.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7,18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato.
7,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente nos Projetos.

CLÁUSULA sa - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;o Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, de 1° de agosto de 2013,
8,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Leí Federal n. 14,133/2021);
8.2,2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei Federal n. 14.133/2021);
8,2,3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei Federal n. 14,133/2021),
8.2.4 - Multa:
8.2.4,1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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8.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n..
14.133, de 2021.
8.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei Federal n. 14.133/2021)
8.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n. 14.133/2021)
8.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8.5 - A aplicação das sanções realízar-se-à em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
Federal n. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei Federal n. 14.133/2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c} As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
8.? - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133/2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pràtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrígatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Leí Federal n. 14.133/2021).
8.10 - As sanções de impedímento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21.
8.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
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o contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n. 26,-de 13
de abril de 2022.

CLÁUSULA ga - EXTINÇÃO CONTRATUAL
9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
9.2 - Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
9.3 - Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
9.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9.4.1 - Na hipótese acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
9.5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção do
contrato, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato.
9.5.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
9.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n. 14.133, de 2021).
9.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 14.133, de 2021).

CLÁUSULA 10a - FONTE DE RECURSOS EDOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Orgão Unid.Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa
07 01 15.452.0342,1,006,0000 3.3.90.39.00
07 01 15.452.0342.1.006.0000 4.4.90.51.00

10,2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposüarnento.

CLÁUSULA 11a - CASOS OMISSOS
11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n,
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA 12a-ALTERAÇÕES
12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n.
14.133/2021.
12.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA 13a - PUBLICAÇÃO
13.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção à Lei n. 12.527/2011.

CLÁUSULA 14a • FORO
14.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca
vinculada de Umari/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Umari/CE, , .

CONTRAT ANTE

CONTRATADA

Testemunhas

1 CPF , , ,..

2 " , " " " , CPF " , , ".
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